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Capítulo I – Disposições Gerais  
 

Cláusula 1.ª - Âmbito 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência 

do procedimento pré-contratual de consulta prévia que tem por objeto a aquisição de serviços. 

 

Cláusula 2.ª - Objeto do procedimento 

O objeto do procedimento é a aquisição de bens e serviços para a reabilitação da central elevatória das 

Águas Belas (Fase I) – aquisição e instalação de quadro elétrico para a Estação Elevatória de Valado dos 

Frades, instrumentação e controlo, conforme as características e especificações técnicas constantes do 

presente Caderno de Encargos.  
 

Cláusula 3.ª - Preço base 

1. O preço base do presente procedimento é de €53.499,60 (cinquenta e três mil, quatrocentos e 

noventa e nove euros e sessenta cêntimos), ao qual acrescerá o IVA à taxa legal em vigor, 

correspondendo ao preço máximo que o Adjudicante se dispõe pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem o objeto do contrato. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade Adjudicante, incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação dos seus meios humanos. 

 

Cláusula 4.ª - Contrato 

1. O contrato será composto pelo respetivo clausulado contratual, e respetivo(s) anexo(s). 

2. O contrato a celebrar integrará ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

Adjudicante; 

b) Os esclarecimentos e as retificações que o júri do procedimento venha a prestar ou a efetuar; 

c) O presente caderno de encargos, incluindo os anexos que o integram; 

d) A proposta adjudicada, com todos os elementos que a integram; 

e) Os eventuais esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

será determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado contratual, e 

respetivo(s) anexo(s), prevalecerão os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos, publicado pelo Decreto-Lei 

n.º 18/2008, de 29 de janeiro na sua redação atual, doravante designado de CCP, e aceites pelo 

Adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 
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Cláusula 5.ª – Local de entrega e instalação 

Os bens deverão ser entregues e instalados na Central Elevatória das Águas Belas, freguesia de Nazaré, 

concelho da Nazaré. 

Capítulo II – Obrigações Contratuais 

Secção I – Obrigações do Adjudicatário 

Subsecção I – Disposições Gerais 

Cláusula 6.ª – Obrigações do Adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de 

encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o Adjudicatário as 

seguintes obrigações principais: 

a) Obrigação de prestar os serviços nos termos por si propostos e em cumprimento do previsto 

no presente caderno de encargos, do qual o Anexo A é parte integrante; 

b) Obrigação do cumprimento dos requisitos legais em vigor e de garantia da qualidade do 

serviço por si prestado; 

c) Comunicar antecipadamente à entidade Adjudicante os factos que tornem total ou 

parcialmente impossível o fornecimento dos bens objeto do procedimento, ou cumprimento 

de qualquer outra das suas obrigações nos termos do contrato celebrado com o Adjudicante; 

d) Não ceder, sem prévia autorização do Adjudicante, a sua posição contratual no contrato 

celebrado com esta; 

2. A título acessório, o Adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do 

serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 

execução das tarefas a seu cargo. 

3. O Adjudicatário fica também obrigado a reportar à entidade Adjudicante, qualquer eventual 

anomalia detetada durante a execução do serviço. 

 

Cláusula 7.ª – Prazo de prestação do serviço 

1. O Adjudicatário obriga-se a concluir o fornecimento e instalação dos bens, e cumprimento das 

respetivas obrigações contratuais, no prazo de 120 dias, com início no dia útil imediato à assinatura 

do contrato. 

2. O contrato manter-se-á em vigor até à conclusão dos serviços ao contraente público em 

conformidade com os respetivos termos e condições, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Subsecção II – Dever de sigilo 
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Cláusula 8.ª – Objeto do dever de sigilo 

1. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa à entidade Adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja 

legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 9.ª – Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dez anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 

legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou 

da confiança devidos às pessoas coletivas 

 

Secção II – Obrigações do Adjudicante 
 

Cláusula 10.ª – Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do presente procedimento, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do Anexo A, o Adjudicante paga ao Adjudicatário o preço [constante 

da proposta adjudicada], acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. Os avisos de pagamento são enviados pelo Adjudicatário para a sede do Adjudicante. 

3. O preço referido no n.º 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos ao transporte de bens 

para o respetivo local de entrega e deslocação entre locais onde o serviço será prestado, às despesas 

de alojamento, alimentação e deslocação dos seus meios humanos, bem como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 11.ª – Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Adjudicante, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo 

de 120 dias após a receção por estes serviços das respetivas faturas, as quais apenas poderão ser 

emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem.  

2. Em caso de discordância por parte do Adjudicante, quanto ao montante indicado na fatura, deve 

esta comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o Adjudicatário 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura 

devidamente corrigida.  
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3. As faturas deverão ser emitidas em nome dos Serviços Municipalizados da Nazaré. 

4. As faturas devem conter as seguintes informações:  

a) Designação e endereço do Adjudicatário;  

b) Data e número da fatura;  

c) Preço antes e depois de todos os impostos;  

d) Taxa e valor do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA);  

e) Referência ao número de compromisso.  

5. As faturas que não cumpram com estas disposições podem ser devolvidas.  

6. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos n.os 1 a 3 da presente cláusula, as 

faturas serão pagas através de cheque bancário. 

 

Capítulo III – Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 12.ª - Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento das obrigações emergentes do contrato, o Adjudicante pode exigir ao 

Adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária de montante a fixar em função da gravidade 

do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos definidos da prestação dos serviços referentes a cada 

fase do contrato, até cinquenta por cento do preço contratual; 

b) Pelo incumprimento do dever de sigilo, até setenta e cinco por cento. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do Adjudicatário, o Adjudicante pode exigir 

uma pena pecuniária até cinquenta por cento do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

Adjudicatário ao abrigo do n.º 1, relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na entrega 

tenha determinado a respetiva resolução. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Adjudicante tem em conta, nomeadamente a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Adjudicatário e as consequências 

do incumprimento. 

5. O Adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presenta cláusula. 

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Adjudicante exija uma 

indemnização pelo dano excedente.  

 

Cláusula 13.ª – Força maior 

1. Nenhuma das partes pode ser responsável pelo incumprimento ou pelo cumprimento defeituoso 

das obrigações emergentes do contrato, na estrita medida em que estes se verifiquem em caso de 

força maior. 

2. São considerados casos de força maior as circunstâncias que impossibilitem o cumprimento das 

obrigações emergentes do contrato, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 
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conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não se lhe fosse razoavelmente 

exigível contornar ou evitar. 

3. Os requisitos do conceito de força maior estipulados no número anterior são cumulativos. 

4. Podem constituir força maior, no caso de se verificarem os pressupostos do n.º 1 designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

5. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituem força maior para os subcontratados do Adjudicatário, na 

parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados ao Adjudicatário ou a grupos de sociedades em que se 

integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou 

outra forma resultante do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre 

eles recaiam; 

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário; 

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

6. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

7. Quando um das partes não aceite por escrito que certa ocorrência invocada pela outra constitua 

força maior, cabe a esta fazer prova dos respetivos pressupostos. 

 

Cláusula 14.ª - Resolução por parte do Adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Adjudicante pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Adjudicatário violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos: 

a) Declaração escrita do Adjudicatário de que a entrega e instalação dos bens ou entrega dos 

documentos referentes a cada fase do contrato excederá o prazo em mais de duas semanas; 

b) O Adjudicatário sonegar, distorcer ou, por qualquer modo, alterar dolosamente informações. 

c) O Adjudicatário demonstrar, sistematicamente, negligência no cumprimento das suas 

obrigações no respeitante à execução do contrato; 

d) Forem sistematicamente desrespeitadas pelo Adjudicatário as indicações e recomendações 

feitas pela fiscalização, no que respeita à instalação dos bens. 

 

Cláusula 15.ª - Resolução por parte do Adjudicatário 

O Adjudicatário pode resolver o contrato nos termos previstos no artigo 332.º do CCP. 
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Capítulo IV - Caução e Seguros 

Cláusula 16.ª - Caução 

Para a execução do contrato não é exigível caução, conforme disposto no n.º 2 do artigo 88.º do CCP, 

nem será realizada a retenção referida no n.º 3 do mesmo artigo. 

 

Cláusula 17.ª - Seguros 

1. O Adjudicatário fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre 

acidentes de trabalho e medicina no trabalho, relativamente a todo o pessoal afeto aos serviços, 

sendo da sua conta os encargos que daí resultem. 

2. O Adjudicante não se responsabilizará por danos sofridos pelo pessoal do Adjudicatário, quer se 

trate de doenças profissionais ou resultantes de acidentes de trabalho. 

3. O Adjudicatário obriga-se a segurar os meios de transporte terrestre e os veículos utilizados pelo seu 

pessoal no desenvolvimento do trabalho, bem como todo o pessoal nele transportado. 

4. O Adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos 

contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o Adjudicatário fornece-la no prazo de 

5 dias. 

 

Cláusula 18.ª - Outros encargos 

1. Todas as despesas derivadas da prestação de cauções são da responsabilidade do Adjudicatário. 

2. Fica da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário o pagamento de qualquer coima aplicada à 

entidade Adjudicante pelos Serviços de Fiscalização da entidade que intervém no processo de 

transporte e tratamento da água e resíduos provenientes da prestação do serviço, e demais 

entidades com competência para tal, nas situações em que lhe possa ser imputada essa 

responsabilidade. 

 

Capítulo V - Resolução de litígios 
 

Cláusula 19.ª - Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, é estipulada a competência do tribunal 

administrativo territorialmente competente, quanto ao concelho da Nazaré, com expressa renúncia a 

qualquer outro. 

 

Capítulo VI - Disposições finais 
 

Cláusula 20.ª - Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo Adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 



Reabilitação da Central Elevatória das Águas Belas (Fase I) – Aquisição e Instalação de quadro elétrico para a EEVF, instrumentação 
e controlo 

 

__________________________________________________________________________________________________________ 
Caderno de Encargos   
 

Cláusula 21.ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes contratantes, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

Cláusula 22.ª - Comunicações e notificações 

Os prazos previstos no presente caderno de encargos são contínuos, correndo em sábados, domingos 

e dias feriados e não se suspendendo nem interrompendo em férias judiciais 

 

Cláusula 23.ª - Legislação aplicável 

A tudo o que não esteja especialmente previsto aplica-se o regime previsto no Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de Janeiro (Código dos Contratos Públicos e demais legislação aplicável). 
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I. O Adjudicatário deverá fornecer os equipamentos, bem como executar todos os trabalhos e fornecer 

todos os acessórios (com exceção de trabalhos de construção civil e caixilharia) necessários à sua correta 

instalação, de acordo com as alíneas seguintes: 

a) 1 x quadro elétrico para uma central de bombagem constituída por 2 eletrobombas trifásicas 

de até 45kW por eletrobomba com as seguintes características: 

i. Armário constituído por módulos combináveis de instalação no solo, em aço, com 

sistema de refrigeração; 

ii. Corte geral com comando na porta do quadro; 

iii. Sinalização luminosa de presença de tensão nas 3 fases; 

iv. Proteções contra: 

 Passagens à massa; 

 Curto-circuitos; 

 Sobrecargas; 

 Inversão e falta de fase; 

v. Dois variadores de velocidade trifásicos para duas bombas de 45kW; 

vi. Sinalização luminosa de funcionamento e avaria das bombas na porta do quadro;  

vii. 2 x Comutadores de estado (Manual – 0 – Automático), sendo um comutador por 

eletrobomba; 

viii. 2 x Contadores de energia, sendo um contador por eletrobomba; 

ix. Analisador de parâmetros da rede elétrica; 

x. Autómato programável com as seguintes funcionalidades: 

 Controlo de arranque e paragem das 2 bombas; 

 Variação de velocidade das 2 bombas; 

 Controlo da bombagem em função do nível hidrostático dos reservatórios de 

água (Reservatório das Águas Belas e Reservatório de Valado dos Frades); 

 Confirmação de funcionamento das 2 bombas; 

 Deteção de avaria das 2 bombas; 

 Deteção de funcionamento das 2 bombas em modo automático;  

 Contagem de energia das 2 eletrobombas; 

 Leitura da pressão na conduta; 

 Leitura de cloro em dois pontos; 

 Controlo de arranque/paragem e contagem de impulsos de duas bombas de 

azoto; 

 Leitura de dois caudais instantâneos e acumulados; 

 Monitorização de alarme da central de incêndio; 

xi. Integração em sistema de telegestão e controlo remoto da central de bombagem. 

b) 1 x sonda de pressão 0-16 bar para a conduta adutora ao Reservatório de Valado dos Frades; 

c) 2 x sonda de nível ultrassónica (gama de medida: 0,20 – 8m) para o Reservatório das Águas Belas; 



Reabilitação da Central Elevatória das Águas Belas (Fase I) – Aquisição e Instalação de quadro elétrico para a EEVF, instrumentação 
e controlo 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

__________________________________________________________________________________________________________ 
Caderno de Encargos – Anexo A    
 

d) 2 x sonda de nível ultrassónica (gama de medida: 0,20 – 8m) para ao Reservatório de Valado dos 

Frades; 

e) 1 x autómato acondicionado em caixa de poliéster com proteção contra curto-circuitos e fonte 

de alimentação 24VDC para alimentação e leitura de 2 sondas de nível ultrassónicas no 

Reservatório das Águas Belas, incluindo integração em sistema de telegestão; 

f) 1 x autómato acondicionado em caixa de poliéster com proteção contra curto-circuitos, fonte de 

alimentação 24VDC e router wifi/4G para alimentação e leitura remota de 2 sondas de nível 

ultrassónicas no Reservatório de Valado dos Frades, incluindo integração em sistema de 

telegestão; 

g) 1 x sonda de inundação para sala de bombagem da Central Elevatória das Águas B, incluindo 

integração em sistema de telegestão 

h) Licença de software de telegestão e controlo, incluindo computador e modem GSM. 

Características gerais do software de gestão técnica: 

i. Registo on-line por tempo, por ação ou por ambos, da atividade do sistema; 

ii. Elaboração de gráficos 2D e 3D sobre o funcionamento do sistema; 

iii. Criação de gráficos personalizados com dados on-line e off-line; 

iv. Gráficos de linhas, barras, áreas, etc; 

v. Exportação manual e automática dos dados para o Excel, ou outra folha de cálculo, para 

elaboração de relatórios personalizados; 

vi. Criação automática e on-line de ficheiros em Excel com os dados obtidos a partir de 

variáveis da instalação; 

vii. Parametrização do sistema por intermédio de ecrãs de design gráfico agradável e user 

friendly com animações associadas a equipamentos e botões; 

viii. Elaboração de programas horários e/ou condicionais de todos os parâmetros e botões 

do sistema; 

ix. Ativação, desativação e execução de programas por SMS; 

x. Controlo remoto, identificação de alarmes e relatórios de funcionamento automáticos 

ou a pedido do utilizador via telemóvel através do envio e receção de mensagens SMS; 

xi. Envio automático ou a pedido (por SMS) de mensagens SMS inteligentes capazes de 

adaptarem o seu conteúdo em função do estado de variáveis; 

xii. Mensagens SMS personalizáveis com conteúdo definido pelo utilizador com ou sem 

valores e estados de variáveis enviadas automaticamente ou a pedido por SMS; 

xiii. Personalização das ordens a enviar ao sistema para comandá-lo ou interrogá-lo por 

SMS; 

xiv. Controlo de acessos dos utilizadores ao sistema local e por SMS; 

xv. Escolha dos dados a acompanhar (por SMS) por SMS; 

xvi. Aviso por SMS de falhas e retornos de energia; 

xvii. Registo de todas as mensagens SMS recebidas e enviadas; 
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xviii. Visualização do Replay do funcionamento do sistema pelos dados acumulados nos 

registos.  

xix. Deverá poder associar-se e controlar outros sistemas. 

 

II. O Adjudicatário deverá ainda garantir o apoio técnico e os ensaios finais e arranque do sistema de 

controlo e gestão técnica de furos e bombagem de água. 

 


